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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

Santos Dumont, 3384 - Bairro Aldeota - CEP 60.150-163 - Fortaleza-CE
www.tn7.jus.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° 09/2016
PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/16

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO, doravante
denominado Gerenciador, com sede na Avenida Santos Dumont, 3384, Bairro
Aldeota, inscrito no CNPJ sob o n° 03.235.270/0001-70, neste ato representado por
sua Diretora-Geral, Sra ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, portadora
do CPF 362.084.933-15 n° c RG n°769.169, SSP-PI, considerando o disposto na Lei n°
10.520/02 e seu Decreto Regulamentar n° 5.450/05; com aplicação subsidiária da Lei
n° 8.666/93; no Decreto n°. 7.892/13 e alterações subsequentes e, em face da
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico em epígrafe, referente
ao processo n° 4.941/2015.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do objeto especificado na CLÁUSULA
SEGUNDA, tendo sido, referidos preços, ofertados pelo fornecedor abaixo
identificado, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, para o (s) LOTE (s) do
certame licitatorio em referência:

Fornecedor

CNPJ
Representante
legal/Identificação

Endereço

CEP
Telefone
Email

EGS ELEVADORES LTDA EPP

05.379.701/0001-05
EDGAR DOS SANTOS GOMES
CPFn° 057.989.637-48
CIn°1.988.753-SPTC-ES

Cargo: Procurador

Avenida Jerônirno Monteiro, 124, Ed. Santa Mônica, Sala
705, Centro, Vitória (ES)
29010-002
(27) 3322-0592/3222-4892
comercial@egselevadores.com.br

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

1.1. Para os efeitos deste instrumento serão adotadas as seguintes definições:

a) Sistema de Registro de Preços - Conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços ou aquisições bens, para contratações
futuras;

b) Ata de Registro de Preços (ARP) - Documento vinculativo, obngacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram preços,
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fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme
disposições contidas no ato convocatório respectivo e propostas apresentadas no
pregão eletrônico mencionado no preâmbulo deste instrumento;

c) Beneficiário da ARP - O(s) fornecedoras) classificado(s) em primeiro lugar no
certame em referência, relativamente ao{s) lote(s) respectivo (s);

d) Órgão Gerenciador - Órgão ou entidade da administração pública federal
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da ARP dele decorrente;

e) Órgão Participante - Órgão ou entidade da administração pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ARP;

f) Órgão Não Participante - Órgão ou entidade da administração pública tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto
7.892/13, faz adesão à ARP.

g) Cadastro de Reserva - Relação dos fornecedores que aceitaram reduzir seu preço
para os valores praticados pelo vencedor da licitação, que serão convocados para
contratar, em caso de exclusão do registro do Beneficiário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços (ARP) é o registro de preços para
aquisições futuras dos produtos conforme anexos I e II desta ATA.

2.1.1. O prazo de entrega dos serviços ora registrados será de 240 (duzentos e
quarenta) dias corridos, contados do recebimento pela Fornecedora/Contratada,
da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia do Órgão
Gerencíador/Contratante.

VALOR TOTAL DA ATA: RS 311.473,14 (TREZENTOS E ONZE MIL
QUATROCENTOS E SETENTA E TRÊS REAIS E CATORZE CENTAVOS)

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO BENEFICIÁRIO DA ARP
3.1. A partir da assinatura da ARP o Beneficiário se obriga a atender aos pedidos de
fornecimento do Gerenciador e ao cumprimento de todas as condições estabelecidas,
sujeitando-o às penalidades cabíveis em caso de descumpnmentos das cláusulas deste
instrumento.
3.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a contratação pretendida, sendo assegurada ao Beneficiário do Registro a
preferência de fornecimento cm igualdade de condições.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO CADASTRO DE RESERVA

4.1. Não há formação de Cadastro de Reserva.

5. CLAUSULA QUINTA - DOS LICITANTES REMANESCENTES
5.1. Quando o convocado para assinar a ARP não o fizer, no prazo e condições
estabelecidas neste instrumento, a Administração convocará os licitantes
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remanescentes para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR
6.1. Na qualidade de órgão Gerenciador, incumbe ao Tribunal Regional do Trabalho
da 7a Região a prática de todos os atos de controle e administração deste registro de
preços, mormente o seguinte:
a) gerenciar a ARP;
b) conduzir eventuais negociações dos preços registrados;
c) aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento da ARP ou do
descumprimento das obrigações contratuais, garantida a ampla defesa e o
contraditório.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
7.1. Não há Órgãos Participantes desta Ata de Registro de Preços.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS ÓRGÃOS NÀO PARTICIPANTES
8.1. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada, por
qualquer órgão da Administração Pública Federal que não tenha participado do
certame licitatório, mediante consulta e anuência do Órgão Gerenciador, que
indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a
ordem de classificação.
8.2. Caberá ao Beneficiário, observadas as condições estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento
nào prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
8.3. As aquisições adicionais a que se referem à cláusula acima, não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a 100% {cem por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados nesta ARP.
8.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem.
8.5. Ao Órgão Não Participante que aderir à presente ata competem os atos
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DA ARP
9.1. O prazo de validade desta ata será de 12 (doze) meses, contados da assinatura
deste instrumento, vedada a prorrogação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
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10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,
nos seguintes casos:
a) fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado;
b) força maior;
c) caso fortuito;
d) fato do príncipe.
10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador convocará o(s)
fornecedoras) para negociar a redução de preços aos valores praticados no mercado.
10.3.1. Se a negociação restar frustrada, o(s) fornecedor(es) será(ao) liberado(s) do
compromisso assumido, não lhes cabendo aplicação de penalidade.
10.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados;
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
10.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REARJSTE DOS PREÇOS
11.1, Os preços registrados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO COM OS
FORNECEDORES
12.1. As contratações decorrentes desta ARP serão firmadas através da nota de
empenho e estarão sujeitos à disciplina da Lei 8.666/93.
12.2. As condições a serem praticadas nas futuras contratações serão as constantes do
edital do pregão eletrônico referido no preâmbulo deste instrumento, da proposta
apresentada que integram este instrumento independentemente de transcrição.
12.3. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo
65 da Lei n° 8.666/93.
12.4. E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO
REGISTRO DE PREÇOS
13.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, quando:
13.1.1. Descumprír as condições desta ARP;
13.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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13.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior ao praticado no mercado;
13.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°.
8.666, de 1993, ou no art. 7° da Lei n°. 10.520, de 2002.
13.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:
13.2.1, por razão de interesse público; ou
13.2.2. a pedido do fornecedor.
13.3. Em qualquer das hipóteses acima, o Órgão Gerenciador comunicara o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A presente Ata de Registro de Preços será publicada no DOU.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nas Leis 8.666/93 e 10.520/02,
Decreto 7.892/13 e demais normas aplicáveis à espécie.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/Ce, com
exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios
oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado assinam o presente
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e
jurídicos efeitos.

Fortaíeza,£lde')Y\ÔA£0 de 2016

ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA
DIRETORA-GERAL DO TRT-73 REGIÃO

GERENCIADOR
C;5£.fiÍE^OORES LTDA

somes

EDGAR DOS SANTOS GOIVÍE^2 7) 3323-!307
PROCURADOR DA EGS ELEVADORES LTDA EPP

FORNECEDORA
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROC. N? 016525/2015-2

1 - INFORMAÇÕES GERAIS:

1.1 - UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Administração, orçamento e Finanças (SAOF)

2 - OBJETO: Ata de registro de preços visando eventual Contratação de empresa
especializada para modernização de quatro elevadores no Tribunal Regional do Trabalho ,
sendo dois no Complexo Aldeota do Tribunal Regional do Trabalho da 7^ Região, situado a
Avenida Santos Dumont, 3384- Fortaleza-CE e dois no complexo do Fórum Autran Nunes,
situado a Avenida Duque de Caxias 1150- Fortaleza-CE.
O regime de execução contratual adotado será a empreitada por preço unitário, em que a
execução dos serviços será por preço certo de unidades determinadas.
Trata-se de execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos
termos do parágrafo primeiro do artigo l0 da Lei n^ 10.520/02, c/c o parágrafo 2? do artigo 30

do Decreto n^ 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 29 do Decreto ng 5.450/05.

2.1 - JUSTIFICATIVA: A modernização dos elevadores que utilizam tecnologia antiga de
acionamento das máquinas visa principalmente a economia de energia elétrica em
consonância corri a meta 6 no CNJ, a responsabilidade ambiental e economicidade nas faturas
de energia elétrica desta Corte. A modernização também proporciona a redução dos custos de
manutenção, celeridade na reposição de peças defeituosas, redução do tempo de
indisponibilidade dos elevadores, além de viagens mais suaves, nivelamento preciso,
adequação aos padrões de segurança e acessibilidade conforme normas vigentes. Os itens
foram agrupados em dois lotes.

3 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:

Consiste na modernização de 04 (quatro) elevadores da seguinte forma:

• LOTE 01- Duas unidades da marca ATLAS com capacidade para dez pessoas ou 700kg
com sete paradas, dotados de comando REL II, regulador eletrônico de velocidade,
corrente contínua com gerador MG45 instalados no prédio da antiga sede do Fórum
Autran Nunes corn vinte e oito anos de uso.

• LOTE 02- Duas unidades da marca ATLAS com capacidade para dez pessoas ou 700kg
com oito paradas, dotados de cornando REL III, regulador eletrônrco de velocidade,
corrente contínua com gerador MG32, instalados no prédio do Anexo l do TRT 7^
Região com vinte e dois anos de uso.

Os detalhamentos técnicos e executivos estão apresentados em anexo.
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O contratado poderá subcontratar, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
os serviços de instalações elétricas, revestimentos e pinturas.

4-DA HABILITAÇÃO

4.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos

relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXfll do art. 73 da Constituição Federal e na Lei n^

9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira;

e) qualificação técnica, conforme item 4.1.4.

4.1.1 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo ?e da CF, dar-se-á mediante

declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme

modelo anexo a este instrumento.

4.1.2 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de

diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.3 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e

Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal;

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos ínadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
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4.1.4- Os documentos relativos à Qualificação Económica e Financeira são:

a) Comprovação de património líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeís do

último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser stualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais

de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

4.1.5 - Os documentos relativos à Qualificação técnica são:

a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia-CREA;

b) Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de

atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita

por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídíca(s) de direito

público ou privado comprovando que desempenhou as atividades a seguir relacionadas:

• Modernização de, no mínimo, dois elevadores com, no mínimo, sete paradas.

c) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente

registrado no referido Conselho, em nome do responsável(rs) técnico(s) indicado(s)
pelo licitante, em que se comprove:

• Modernização de elevadores.

A comprovação acima deverá ser efetuada pelo vínculo do profissional com a
proponente. O vínculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da
proponente-meio de prova - Contrato social), celetista (funcionário da proponente - meio de
prova - C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autónomos - meio de prova -
Termo ou compromisso contratual).

5 - DADOS COMPLEMENTARES

5.1- CUSTOS DE CONTRATAÇÃO

O valor estimado para os serviços é de:

• LOTE 01 - Edifício Manoel Arizio, complexo Autran Nunes, a modernizar duas unidades
da marca ATLAS com capacidade para dez pessoas ou 700kg com sete paradas,
dotados de comando REL II, regulador eletrônico de velocidade, corrente contínua
com gerador MG45: R$ 308.623,60 (trezentos e oito mil, seiscentos e vinte e três
reais e sessenta centavos), conforme orçamento de referência no Anexo II.



PROCESSO N" 4.941/2015 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 09/2016 - EGS ELEVADORES
LTDA EPP

• LOTE 02 -Edifício anexo l, complexo Aldeota, a modernizar duas unidades da marca
ATLAS com capacidade para dez pessoas ou 700kg com oito paradas, dotados de
comando REL III, regulador eletrônico de velocidade, corrente contínua com gerador
MG32: R$ 311.473,14 (trezentas e onze mil, quatrocentos e setenta e três reais e
quatorze centavos), conforme orçamento de referência no Anexo II.

No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes,
contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto,
inclusive a mobilização para a execução dos serviços.

5.2 - Garantia Contratual

Será exigida da contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento do contrato,
uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, atualizável
nas mesmas condições daquele, podendo a contratada optar pelas modalidades de garantia
previstas no artigo 56 da Lei n^ 8.666/93.

5.3-Da Visita

A empresa interessada poderá realizar visita ao local da obra. Avenida Duque de Caxias, n.2
1150, Bairro Centro e Avenida Santos Dumont 3384, Fortaleza-CE, a fim de conhecer a área
onde serão realizados os serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante, a não realização
da visita, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, a ser documentada por meio de declaração escrita do
licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto. Caso a empresa tenha
dúvidas, poderá consultar a Divisão de Engenharia deste Regional, através dos telefones (85)
3388-9465 ou (85) 3388-9265, na Divisão de Engenharia, ou em seu endereço, na Rua Vicente
Leite, N^ 1281 - Aldeota - Fortaleza / CE.

5.4 - Do Preço e do Critério de Aceitabilidade de Preços Unitários e Quantidades Mínimas

Os preços unitários apresentados pelos licitantes deverão incluir todas as despesas necessárias
à perfeita execução dos serviços incluindo-se os deslocamentos necessários à sua execução.

Os preços unitários apresentados pelos licitantes não poderão ser superiores aos
correspondentes do TRT 7? Região, por estes já adotarem o limite máximo.

5.5 - Prazo para Execução dos Serviços

O prazo de execução, por lote, será de duzentos e quarenta (240) dias corridos. Prazo contado
do recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de
Engenharia. O horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min.
As atividades pertinentes ao contrato poderão ser realizadas, extraordinariamente, fora do
horário, desde que comunicadas a Fiscalização da Divisão de Engenharia.

5.6 - Prazos para Recebimento dos Serviços
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Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, até cinco dias úteis após a conclusão e entrega dos serviços,
acompanhado da nota fisca! e termo de garantia;

b) definitivamente, por comissão de no mínimo três servidores designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até
trinta dias contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

5.6.1 - Em nenhuma hipótese, será realizado o recebimento provisório de obras e serviços com
pendências a serem solucionadas pelo contratado.

5.6.2 - Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da
contratada, após solucionadas todas as faíhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão
considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não
relacionadas pendências pela fiscalização.

5.6.3 - O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por
vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela
Contratada, verificados posteriormente.

5.7- Da Garantia dos Serviços Executados
No mínimo 12 (doze) meses para peças, componentes eletónícos e serviços, contados do
recebimento definitivo.

fi - FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a
execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis
após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato,
ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda
Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos
Trabalhista (CNDT).

6.1 - As medições terão períodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última
medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

6.2 - O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento definitivo dos serviços.

6.3 - O pagamento da primeira medição de serviços, bem como o recebimento do objeto do

contrato, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Atestados de saúde ocupacional (ASO) de todos os profissionais envolvidos nos

serviços;
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b. Ofício de apresentação de Medição;

c. Boletim de Medição;

d. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante dos serviços;

e. Certidão negativa de débitos federais;

f. Certidão negativa de débitos estaduais;

g. Certidão negativa de débitos municipais;

h. Certidão negativa da dívida da união;

Í. Certidão negativa de débitos do INSS;

j. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

k. Relatório de Andamento da Obra/Serviço: Fotografias dos itens executados;

Cronograma físico-financeiro atualizado dos serviços, bem como, a justificativa para os

eventuais atrasos;

m. Garantia contratual válida.

6.4 - O pagamento das medições de serviços intermediárias estará condicionado à

apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;

d. Certidão negativa de débitos federais

e. Certidão negativa de débitos estaduais

f. Certidão negativa de débitos municipais

g. Certidão negativa da dívida da união

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

j. Relatório de Andamento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens executados;

k. Garantia contratual válida.
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6.5 - O pagamento da última medição de serviços, bem como o recebimento provisório do

objeto, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;

d. Certidão negativa de débitos federais

e. Certidão negativa de débitos estaduais

f. Certidão negativa de débitos municipais

g. Certidão negativa da divida da união

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

j. Relatório de Encerramento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens

executados;

k. Termo de Garantia dos equipamentos, peças e serviços fornecidos;

m. Relatório de Acidentes de Trabalho sintetizado contendo todas as CAT's

(Comunicações de Acidente de Trabalho), quando houver;

n. Garantia contratual válida.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 - A gestão do contrato caberá a comissão de fiscalização composta pelos servidores

Gustavo Daniel G. Monteiro, Paulo Brasileiro Pires Freire e Fugita Machado de Carvalho, nos

impedimentos e/ou afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas pelo

servidor John Kennedy Viana. A Administração poderá designar outro fiscal, quando

conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem

necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.2 - Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva

nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às

soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e

providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser comunicadas, em

tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia e/ou à Administração, para a adoção das

medidas que esta julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas

responsabilidades contratuais.
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7.3 - À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens deste

roteiro. O descumprimento por parte do Contratado poderá acarretar a rescisão do contrato e

a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei n.5 8.666/93.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos

encargos que lhe são confiados.

8.2 - Atender ao chamado do CONTRATANTE para recebimento da Ordem de Serviço no prazo

máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.

8.3 - Iniciar a prestação dos serviços contratados imediatamente após o recebimento da
ordem de serviço.

8.4 - Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de
Referência e Anexos.

8.5 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que
se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados.

8.6 - Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetívado
o recebimento provisório.

8.7 - Fornecer os materiais, bem como a mão-de-obra necessária à execução dos serviços.

8.8 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
quaisquer outras que forern devidas e resultantes da execução dos serviços.

8.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas
na licitação.

8.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, no local de trabalho. Diário de Obra/Livro
de Ocorrências para os registros cabíveis, em três vias. Deverá ser utilizado como folha
padronizada do Diário de Obra o modelo dísponibilizado no Anexo VIII deste Termo.

8.11 - Entregar o local destinado ã instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos
e corn os reparos necessários.

8.12 - Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, causar ao
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus
empregados ou prepostos.

8.13 - Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços
decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos
mesmos.

8.14 - Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de
acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;

8.15 - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma
Regulamentadora n9 6 do MTE;

8.16 - Capacitação de todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da
jornada de trabalho, observada a carga horária mínima de duas horas mensais, com ênfase na
prevenção de acidentes, conforme a Resolução CNJ 98/2012;
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8.17 - Aceitar os acréscimos e supressões previstos na Lei 8.666/93 e decreto 7983/13;

8.18 - Aderir ao Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - Programa
Trabalho Seguro, instituído no âmbito da Justiça do Trabalho, voltado à promoção da saúde do
trabalhador, à prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de
Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), nos termos da Resolução ne 96, de 23 de março de
2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

8.19 - Aderir ao "Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho", firmado
entre o Governo Federal e as entidades patronais e representativas dos trabalhadores no dia
is de março de 2012, visando à aplicação e efetividade das Diretrizes nele estabelecidas;

8.20 Atendimento às normas regulamentadoras expedidas pelo MTE, quanto ã Segurança e
Medicina do Trabalho;

8.21 Absorver, na execução das obras, os egressos do sistema carcerário e/ou cumpridores de
medidas ou penas alternativas, ao menos na seguinte proporção:

! - 5% (cinco por cento) das vagas, quando da contratação de 20 (vínte) ou mais
trabalhadores;

II - 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19 (dezenove) trabalhadores,
facultada a disponibilízação de vaga para contrações de até 5 trabalhadores.

9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 • Emitir a Ordem de Serviço, em até 60 dias da assinatura do Contrato;

9.2 - Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento
das obrigações contratuais;

9.3 - Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de medições de serviços;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

9.5 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.

10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de
Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de
0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor dos serviços executados
intempestivamente, limitada a 10% (dez porcento).

10.2 Se o atraso de que trata o item 10.1 ultrapassar o prazo de 15 dias, a Administração
poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso."

10.3 - Além da sanção prevista nos itens 10.1 e 10.2, a Contratada poderá incorrer nas
seguintes penalidades:

a. ADVERTÊNCIA;

b. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela
inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
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c. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do
Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d. MULTA, conforme estabelecido na tabela abaixo:

N9

01

02

03

04

Descrição da Infração

Ausência de uniformes ou más condições dos mesmos / Funcionário

Ausência de Registros ou Exames Médicos / Funcionário

Não-fornecimento do EPI ou inadequado ao trabalho / Ocorrência

Não-uso do EPI ou uso inadequado dentro do canteiro/ Ocorrência

Valor cias
Multas (RS]
50,00

50,00

300,00

300,00

Observação: Em caso de reincidência, a multa cobrada será o dobro da anterior.

e. MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do
contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

10.4 - A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a
modalidade de Licitação a ser adotada.

10.5 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão
da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de
fax ou e-maíl.

11 - VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS

R$ 620.096,74 (seiscentos e vinte mil, noventa e seis reais e setenta e quatro centavos).

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: A despesa decorrente desta contratação correrá ã conta
de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

13 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Não

haverá.

14- VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de l
(um} ano, contado da assinatura da mesma.

15 - DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO l - Projetos da modernização de elevadores;

ANEXO II - Planilha Orçamentaria;

ANEXO III - Planilha de composição de preços unitários;

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro;

ANEXO V - Especificações técnicas;

ANEXO VI - Modelo de planilha de composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas
(BDI);
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ANEXO Vil - Modelo de planilha de composição dos Encargos Sociais incidentes sobre mão-

de-obra horista;

ANEXO VIII - Modelo padronizado de Diário de Obras;

ANEXO IX - Modelo de declaração emprego de menor.

Fortaleza, 02 de dezembro de 2015.

Eng° Civil RENATO ALVES MEES
Analista Judiciário TRT 73 Região

Eng" GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO
Diretor da Divisão de Engenharia

ANEXO II
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

M I N U T A

CONTRATO N" /

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA SÉTIMA REGIÃO E A

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av.
Santos Dumont n" 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o n° 03.235.270/0001-70, neste ato
representado por sua Diretora Geral ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA.
portadora do CPF 362.0S4.933-15 e RG n° 769169 SSP/PI, doravante denominado
CONTRATANTE c, de outro lado pessoa jurídica de direito privado.
estabelecida na CEP inscrita no CNPJ n".

adiante denominada CONTRATADA, aqui representada por
, portadora da carteira de identidade n" , e

do CPF n° , resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na
Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações
posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações
subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, lendo em vista
certame licitatório na modalidade Pregão E l e Irónico, sob o n° / , e no que consta do
processo administrativo H" , mediante as condições constantes das seguintes
cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam c outorgam, por si c seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente avença consiste na Contratação de empresa especializada para
modernização de quatro elevadores no Tribunal Regional do Trabalho, sendo dois no
Complexo Aldeota do Tribunal Regional do Trabalho da 7° Região, situado a Avenida
Santos Dumont, 3384 - Fortaleza-CE, c dois no complexo do Fórum Autran Nunes,
situado a Avenida Duque de Caxias 1150 - Fortaíeza-CE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os
seguintes documentos:

a) o Edital do Elctrônico n° / e seus anexos;

b) a Proposta apresentada pela CONTRATADA.
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2.2 - Considera-sc expressamente revogado o contido na proposta da CONTRATADA que
disponha em contrário ao estabelecido neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, DO
REGIME DE EXECUÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO

3.1 - Consiste na modernização de 04 (quatro) elevadores da seguinte forma:
• LOTE 01 - Duas unidades da marca ATLAS com capacidade para dez pessoas

ou VOOkg com sete paradas, dotados de comando REL II, regulador eletrônico de
velocidade, corrente continua com gerador MG45 instalados no prédio da antiga
sede do Fórum Autran Nunes com vinte e oito anos de uso.

• LOTE 02 - Duas unidades da marca ATLAS com capacidade para dez pessoas
ou VOOkg com oito paradas, dotados de comando REL III, regulador eletrônico
de velocidade, corrente contínua com gerador MG32, instalados no prédio do
Anexo l do TRT T Região com vinte e dois anos de uso.

3.2 - Os detalhamentos técnicos e executivos dos serviços encontram-se nos
documentos anexos ao Contrato.

3.3 - O regime de execução contratual adotado será a empreitada por preço unitário, em
que a execução dos serviços será por preço certo de unidades determinadas.

3.4 - O contratado poderá subcontratar. sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, os serviços de instalações elétrícas, revestimentos e pinturas.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 - O prazo de execução, por lote, será de duzentos c quarenta (240) dias corridos, a
contar do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço a ser emitida peia
Divisão de Engenharia.

CLÁUSULA QUINTA - DO HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 - O horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às
18h30min.

5.2 - As atividadcs pertinentes ao contrato poderão ser realizadas, extraordinariamente,
fora do horário, desde que comunicadas a Fiscalização da Divisão de Engenharia.

CLÁUSULA SEXTA - PO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

6.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento c fiscalização,
mediante termo circunstanciado, até cinco dias úteis após a conclusão e entrega
dos serviços, acompanhado da nota fiscal e termo de garantia;

b) definitivamente, por comissão de no mínimo três servidores designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em
até trinta dias contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais.

6.2 - Em nenhuma hipótese será reali/ado o recebimento provisório de obras e serviços
com pendências a serem solucionadas pelo contratado.

6.2.1 - Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita
da CONTRATADA, após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização.
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6.2.2 - Os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita
da CONTRATADA, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

6.3 - O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas
ou atribuídas pela CONTRATADA, verificados posteriormente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

7.1 - A garantia dos serviços executados é de, no mínimo, 12 (doze) meses para peças,
componentes eletrônicos e serviços, contados do recebimento definitivo.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO E SEUS REAJUSTES

8.1 - O valor global da presente contratação c de R$ , ( ),
conforme planilha orçamentaria em anexo.

8.2 - No preço contratado deverão estar incluídas todas as despesas com impostos,
taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa
execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.

8.3 - Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços, salvo por
expressa determinação legal para este ou contratos afins.

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1 - Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições,
conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até
05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a
Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a
Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem. como a regularidade
trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

9.2 - As medições lerão periodi c idades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da
última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

9.3 - O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.

9.4 - O pagamento da primeira medição de serviços, bem como o recebimento do objeto
do contrato, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Atestados de saúde ocupacional (ASO) de todos os profissionais envolvidos nos
serviços;

b. Ofício de apresentação de Medição;

c. Boletim de Medição;

d. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante dos
serviços;

e. Certidão negativa de débitos federais;

f. Certidão negativa de débitos estaduais;

g. Certidão negativa de débitos municipais;

h. Certidão negativa da dívida da união;
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i.Certidão negativa de débitos do INSS;

j. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

k. Relatório de Andamento da Obra/Serviço: Fotografias dos itens executados;
Cronograma físico-íinanceiro atualizado dos serviços, bem como, a justificativa
para os eventuais atrasos;

i. Garantia contratual válida.

9.5 - O pagamento das medições de serviços intermediárias estará condicionado à
apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição:

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do
serviço;

d. Certidão negativa de débitos federais

e. Certidão negativa de débitos estaduais

f. Certidão negativa de débitos municipais

g. Certidão negativa da dívida da união

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

j. Relatório de Andamento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens
executados;

k. Garantia contratual válida.

9.6 - O pagamento da última medição de serviços, bem como o recebimento provisório
do objeto, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do
serviço;

d. Certidão negativa de débitos federais

c. Certidão negativa de débitos estaduais

f.Certidão negativa de débitos municipais

g. Certidão negativa da dívida da união

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

j. Relatório de Encerramento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens
executados;

k. Termo de Garantia dos equipamentos, peças e serviços fornecidos:

L. Relatório de Acidentes de Trabalho sintetizado contendo todas as CAT's
(Comunicações de Acidente de Trabalho), quando houver;
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m. Garantia contratual válida.

9.7 - A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nola Fiscal/Falura, o número e nome do
banco, agência e número da conta de titularidade da CONTRATADA onde deverá ser feito o
pagamento, via ordem bancária.
9.8 - Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas
à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

9.9 - Considera-se como efelivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva
unidade bancária.

9.10 - Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha concorrido
de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, cnirc a
data limite para pagamento e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem
incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4" da
Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio cia aplicação da seguinte fórmula: EM = I x
N x VP, onde:
EM - Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I - índice de compensação financeira - (),0001643K, assim apurado:

I = i/365 I = 6/100 I = 0,00016438
365

Em que i = taxa percentual anua! no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros
simples.
VP - Valor da parcela em atraso-

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO PO CONTRATO

10.1 - A gestão do contrato caberá à Comissão de Fiscalização composta pelos
servidores Gustavo Daniel G. Monteiro, Paulo Brasileiro Pires Freire e Fugita
Machado de Carvalho. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais destes, suas
funções serão desempenhadas pelo servidor John Kennedy Viana, todos designados
mediante portaria.

10.1.1 - A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, mediante
portaria, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

10.2 - Em quaisquer das hipóteses de designação da fiscalização previstas nos itens
anteriores, caberá à fiscalização comunicar à CONTRATADA de sua designação.

10.3 - Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a
respectiva nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas
necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

10.4 - A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

10.5 - Os Fiscais do contrato terão autoridade para proceder toda e qualquer ação de
orientação geral e controle da execução contratual, realizando todos os atos previstos
como responsabilidade do fiscal, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se
fizerem necessários, zelando pela sua boa execução;

10.6 - Os fiscais do contrato deverão comunicar à Administração do Tribunal qualquer
fato relevante que obste a execução do contrato ou o perfeito exercício de suas
obrigações como fiscal, bem como, solicitar à CONTRATADA e seus prepostos. ou
obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom
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andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo correspondente cópia
dos documentos escritos que comprovem estas solicitações;

10.7 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
deverão ser comunicadas, em tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia
e/ou à Administração, para a adoção das medidas que esta julgar convenientes;

10.S - À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens
deste roteiro. O desciimprimento por parte do Contratado poderá acarretai- a rescisão do
contrato e a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei n." 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 - Emitir a Ordem de Serviço, em ate 60 dias da assinatura do Contrato;

11.2 - Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom
cumprimento das obrigações contratuais;

11.3 - Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de medições de serviços;

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das falhas, faltas ou ímpropriedades.

11.5 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12.1 - Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado
cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

12.2 - Atender ao chamado do CONTRATANTE para recebimento da Ordem de
Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.

12.3 - Iniciar a prestação dos serviços contratados imediatamente após o recebimento
da ordem de serviço.

12.4 - Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste
Contrato e Anexos.

12.5 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato
em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados.

12.6 - Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja
efetivado o recebimento provisório.

12.7 - Fornecer os materiais, bem como a mão-de-obra necessária à execução dos
serviços.

12.8 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais c quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.

12.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação
exigidas na licitação.

12.10- Manter, durante toda a execução do contrato, no local de trabalho. Diário de
Obra/Livro de Ocorrências para os registros cabíveis, em três vias. Deverá ser utilizado
como folha padronizada do Diário de Obra o modelo disponibilizado no Anexo VIII do
Termo.
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12.11 - Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de
resíduos e com os reparos necessários.

12.12 - Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, causar ao
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de
seus empregados ou prepostos.

12.13 - Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os
serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o
transcorrer dos mesmos.

12.14-Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho,
de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;

12.15-Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços c fiscalizar o uso, em especial pelo que consta
da Norma Regulamentadora n" 6 do MTE;

12.16 -Capacitaçào de todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro
da jornada de trabalho, observada a carga horária mínima de duas horas mensais, com
ênfase na prevenção de acidentes, conforme a Resolução CNJ 98/2012;

12.17 -Aceitar os acréscimos e supressões previstos na Lei 8.666/93 c decreto 7983/13;

12.18-Aderir ao Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho -
Programa Trabalho Seguro, instituído no âmbito da Justiça do Trabalho, voltado ã
promoção da saúde do trabalhador, à prevenção de acidentes de trabalho c ao
fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), nos
termos da Resolução n° 96, de 23 de março de 2012, do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho;

12.19-Aderir ao "Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de
Trabalho", firmado entre o Governo Federal e as entidades patronais e representativas
dos trabalhadores no dia 1° de março de 2012, visando à aplicação e efetividade das
Diretrizes nele estabelecidas;

12.20-Atendimento às normas regulamcntadoras expedidas pelo MTE, quanto à
Segurança e Medicina do Trabalho;

12.21 -8.21 Absorver, na execução das obras, os egressos do sistema carcerário e/ou
cumpridores de medidas ou penas alternativas, ao menos na seguinte proporção:

I - 5% (cinco por cento) das vagas, quando da contratação de 20 (vinte) ou mais
trabalhadores;

II - 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19 (dezenove) trabalhadores,
facultada a disponibilização de vaga para eontrações de até 5 trabalhadores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
e das demais cominações legais, se praticar alguma das seguintes ações:

a) apresentar documentação falsa;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;
c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) deixar de entregar documentação exigida no contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;
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f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

13.2 - O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem
de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no
percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor dos serviços
executados intempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).

13.3 - Se o atraso de que trata o item 13.2 ultrapassar o prazo de 15 dias, a
Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o
caso."

13.4 - Além da sanção prevista nos itens J3.2 c 13,3, a CONTRATADA poderá incorrer
nas seguintes penalidades:

a. ADVERTÊNCIA;

b. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da
parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do
Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d. MULTA, conforme estabelecido na tabela abaixo:

N"

01

02

03

04

Descrição da Infraçãu

Ausência de uniformes ou más condições dos mesmos / Funcionário

Ausência de Registros ou Exames Médicos / Funcionário

Não-fornecimenlo do EPI ou inadequado ao trabalho / Ocorrência

Não-uso do EPI ou uso inadequado dentro do canteiro / Ocorrência

Valor das

Multas (R$)

50,00

50,00

300,00

300,00

Observação: Em caso de reincidência, a multa cobrada será o dobro da anterior.

e. MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total
do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

13.5 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da
concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei,
inclusive através de fax ou e-mail.

13.6 - As penalidades decorrentes dos itens supra serão obrigatoriamente registradas no
SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1 - Será exigida da CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o
recebimento do contrato, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
global do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a
CONTRATADA optar pelas modalidades de garantia previstas no artigo 56 da Lei n°
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15.1 -A presente contratação lerá vigência a partir da sua assinatura até / _ / .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
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16.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da rubrica
, constante da atividade (Nota de Empenho n" ).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo
aditivo, objctivando atender aos interesses das partes c ao objeto deste instrumento (Jc Contrato,
salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização, que serão cfeluadas sem a necessidade de
termo aditivo.

17.2 - Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem
transcrilos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

18.1 - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA
o direito a qualquer indenízação. nos casos c formas fixados na Lei S.666/93.

18.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento
Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.3 - A rescisão de que trata o item 18.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior
ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até
o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1 - Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a
CONTRATADA formalizar, deverão ser encaminhadas ao Setor Gerenciador do Contrato, o
qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

19.2 - Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se-lhe, supletivamentc, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente
contrato será publicado na forma de exirato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza - CE, como
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o
presente, em 2 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos.

Fortaleza, de de

ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA
DIRETORA-GERAL DO TRT DA 7a REGIÃO

CONTRATANTE
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E. G. S ELEVADORES LTDA
Edgar dos Caritos Games

- Diretor Técnico
Te).: (27) 3323-1307

CONTRATADA




